
5. CRIMINOLOGIA E MEDICINA LEGAL 

UM CASO DE VIOLÊNCIA FAMILIAR 

CLAUDIA ANAF 

Este pequeno artigo se origina de um 
caso por mim atendido, enquanto psicó­
loga atuando em Vara de Infância e 
Juventude. A fim de não haver identifi­
cação das pessoas atendidas, os nomes e 
datas foram alterados. 

O caso teve início através de uma 
denúncia, feita por diretora de escola 
pública ao SOS Criança, de que uma 
aluna do colégio contando com 14 anos 
de idade, vinha sofrendo abuso sexual 
por parte do genitor desde seus 7 anos. 

O SOS de imediato enviou a jovem 
para uma Instituição de Abrigo, além de 
para avaliação psicológica e encami­
nhou o caso à Vara, tendo sido aberto 
processo. 

O histórico do caso trazia os seguintes 
dados: 

A adolescente provém de uma família 
constituída por pai, mãe e onze filhos, 
sendo que três vi vem na rua. Trata-se de 
família de baixa renda. A casa onde 
moravam, um mês após o abrigamento 
de Talita, fora demolida. 

Dois meses após o abrigamento o caso 
chegou à Psicologia, tendo passado an­
teriormente pelo Serviço Social da Vara. 
Foi então que começou a minha inter­
venção, ou quiçá não. 

Chamei a jovem para entrevista, quan­
do pude constatar o quanto a mesma 
aspirava pelo abrigamento, sentindo-se 
terrivelmente vitimizada. Havia uma 
forte sensação de alívio, de estar a salvo. 
Todavia havia um intenso sentimento de 
culpa vinculado à demolição da casa. 

Era como se ela houvesse causado toda 
a destruição de sua própria família, o que 
certamente é um fardo demasiado pesa­
do para se carregar. 

Em situação de entrevista Talita mos­
trou-se consciente de sua problemática, 
disponível para relatar os fatos, desejosa 
de ser ajudada e receptiva às orienta­
ções. 

A vali ou-se que a jovem, naquele 
momento, se sentia amparada pela Insti­
tuição em que fora abrigada. No entanto, 
ponderou-se com Talita que seria neces­
sária sua transferência, uma vez que o 
abrigo deixara claro que não teria con­
dições de levá-la para tratamento psico­
lógico. A mesma imediatamente concor­
dou, solicitando apenas que tal ocorresse 
após o Natal, pois desejava passar a festa 
lá, e não em um lugar onde fosse uma 
estranha. Vale esclarecer que a Institui­
ção onde a mesma se encontrava era de 
caráter religioso. 

Em 7 de janeiro, telefonei à Obra para 
a qual a jovem seria transferida, quando 
fui informada de que esta ainda não 
chegara lá. 

Em 14 de janeiro, telefonei novamen­
te, recebendo a mesma informação. Es­
tranhando o ocorrido, entrei em contato 
com a Obra onde a adolescente ainda 
permanecia e fui informada por uma 
freira de que Talita decidira permanecer 
ali. 

Ante esta abrupta mudança de posi­
ção da jovem, solicitei uma entrevista 
com a mesma. 
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Em 28 do mesmo mês, a adolescente 
compareceu, e quando lhe perguntei a 
respeito dos acontecimentos, esta res­
pondeu sem titubear que estava sendo 
forçada pela obra a lá permanecer, a fim 
de que seguisse carreira religiosa. Rela­
tou também que os pais foram visitá-la, 
não tendo sido permitida pela Irmã a 
entrada dos mesmos. Talita emocionou­
se ao falar dos pais, dizendo sentir a falta 
destes. 

Entrei mais uma vez em contato com 
a Obra para onde ela seria transferida, 
para verificar se ainda havia vaga. Fui 
informada de que não havia mais luga­
res. Expliquei a gravidade do caso, e 
então o responsável, disse que faria um 
arranjo para receber Talita, necessitando 
de algum tempo para tal. A Obra dispôs­
se de abrigar a jovem, desde que esta 
chegasse em 3 de fevereiro. 

Expliquei tudo à adolescente e a tran­
qüilizei, dizendo que acompanharia de 
perto a transferência. Além do mais, 
relatei em processo todo o ocorrido. 

Neste ínterim, em 30 de janeiro a 
genitora ante o impedimento de visitar a 
filha, compareceu no Serviço Social da 
Vara, em companhia da sogra, solicitan­
do autorização de visita. 

Faz-se necessário esclarecer, ter a 
assistente social relatado, ao encaminhar 
a dupla ao Serviço de Psicologia, que a 
sogra fez questão de estar ao lado da 
genitora, durante todo o tempo de entre­
vista, tendo sido notado que a genitora 
a temia, e que a avó paterna de Talita 
defendia o tempo todo seu filho e exer­
cia pressão sobre a nora. O serviço social 
não conseguiu obter o endereço da famí­
lia, tendo sido fornecidos os mais varia­
dos tipos de desculpa pela avó. 

Chamei a genitora para entrevista in­
dividual, quando esta verbalizou que seu 
marido estava extremamente agressivo. 
Mostrando-se muito fragilizada, relatou 
que o relacionamento conjugal era péssi-

mo, sendo ela e seus filhos maltratados. 
Narrou que o companheiro havia tentado 
matá-la com uma faca. Aditou que con­
vivera com o mesmo harmoniosamente 
durante 39 anos, e que apenas no último 
ano este começara a apresentar um com­
portamento inadequado. Perguntada quan­
to a seu endereço disse não saber, por ser 
muito recente. Indagada quanto ao com­
parecimento do marido, disse que este 
negava-se terminantemente a compare­
cer. Era notório o pavor da genitora, 
quanto a dar maiores informações. 

Foi marcado um retorno para aprofun­
damento da avaliação, tendo sido a parte 
avisada de que ante qualquer dificulda­
de, telefonasse para a psicóloga. Antes 
da data marcada, porém, a genitora veio 
sem telefonar, ao Serviço de Psicologia, 
relatar nervosamente que seu filho de 
dez anos roubara 250 reais. Acabou 
contando que seus outros filhos também 
possuíam o mesmo hábito. Em face do 
exposto, solicitei que comparecesse na 
companhia de todos os seus filhos. A 
genitora chorou muito durante a entre­
vista, porém não mais retornou à Psico­
logia. 

Na data da esperada transferência de 
Talita, liguei para a Obra para onde iria 
e fiquei sabendo que a mesma não ocor­
rera. 

Imediatamente fui ao Comissariado 
que ficara encarregado de efetuar a trans­
ferência. Os comissários disseram que 
ao chegar à Obra foram recepcionados 
pela Irmã que os informou de que a 
jovem não queria ser transferida, e nem 
desejava conversar com eles. Ante este 
fato, os mesmos se retiraram do local, 
acreditando que se forçassem Talita es­
tariam desacatando o Estatuto da Crian­
ça e do Adolescente. 

O cartório da Vara havia também 
recebido um fax, emitido pela Institui­
ção, quando da chegada dos comissá­
rios, informando o pedido da jovem de 
permanência no Abrigo. 
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Percebendo a mentira, falei com os 
comissários, explicando tudo que, em 
verdade, estava ocorrendo e combinou­
se de efetuar a transferência no dia se­
guinte. 

Os comissários cumpriram o combi­
nado e Talita foi finalmente transferida 
para uma Casa de Convivência. 

Em 25 de fevereiro recebi um telefo­
nema da Coordenação da Casa, avisando 
que a genitora estava telefonando para a 
filha em demasia solicitando que parasse 
de ligar para a avó, sem dar nenhuma 
referência de onde se encontrava, e in­
formando que a avó paterna reclamava 
com a Obra telefonemas que Talita fazia 
de madrugada ameaçando-a. 

A Coordenação explicou que a jovem 
não tinha como sair da Casa à noite para 
fazer as ligações, e que lá dentro ela não 
telefonava. A Obra pediu ao Serviço de 
Psicologia que interviesse de modo a 
fazer para a enxurrada de ligações para 
lá, as quais desestabilizavam a jovem, 
explicitando um temor de que a família 
colocasse a adolescente no lugar de 
"louca" encobrindo todos os conflitos 
restantes. 

No processo só havia um número de 
telefone, da avó paterna. Não havia mais 
indícios que pudessem facilitar a locali­
zação da família. Houve várias tentati­
vas de localização, todas sem efeito. 

Tentou-se vários contatos telefônicos 
com a avó, a qual dizia não ter notícias 
de seu filho. Destarte, não havia como 
intimar a figura principal da trama, e 
nem os outros elementos envolvidos. 

Prossegui meu trabalho, chamando 
Talita para um retorno, com o fito de 
verificar sua adaptação à Obra e saber se 
estava sendo atendida em suas necessi­
dades. 

No referido encontro que deu-se no 
mês de março, a jovem disse ainda não 
ter iniciado tratamento psicoterápico, 
estando em fila de espera para tal. Talita 

deixou explícito que gostava do local 
onde estava, aspirando ficar lá até a 
maioridade, não desejando em hipótese 
alguma um retorno ao lar. Verbalizou 
que almejava ver a mãe e aos irmãos, 
porém não seu pai. 

No que tange à Obra, vale informar 
que estava fazendo todos os esforços 
possíveis para inserir a adolescente num 
tratamento psicoterápico. 

No início de julho, chegou aos autos 
um relatório, informando que a jovem 
havia apresentado episódios delirantes, 
nos quais dizia ver e ouvir a voz de seu 
pai. Em decorrência do fato foi levada ao 
psiquiatra, que lhe receitou Amplictil. 
Talita ainda estava aguardando vaga para 
iniciar psicoterapia. Quanto a seu relaci­
onamento, a Obra narrava ser excelente. 

O que me leva a relatar este caso? O 
forte impacto causado por este. Senti-me 
violentada pela tragédia que presenciei, 
assistindo a tudo sem nada poder fazer, 
com forte sentimento de impotência. 

Pergunto-me: Se é assim para mim, 
como o será para Talita? 

Esta foi violentada desde criança, 
porém encontrou forças para contar à 
professora, a qual tentou salvá-la através 
da denúncia. A jovem foi abrigada, mas 
logo em seguida o lar foi demolido, o 
que certamente foi mais uma violência. 

Posteriormente, a Obra não a levou ao 
tratamento pelo qual ansiava e, pior a 
forçou a lá permanecer dirigindo-a para 
a carreira religiosa. Verifica-se aí outro 
ataque à integridade de Talita, que ainda 
teve forças de pedir ajuda ao Serviço de 
Psicologia da Vara. Depois já na Casa de 
Convivência, os sucessivos telefonemas 
da mãe e avó trazendo uma acusação 
infundada sobre a mesma, colocando-a 
como bode expiatório da família. Há 
ainda a longa espera por um tratamento, 
do qual Talita tem necessidade preemen­
te. A cidadania da jovem é negada segui­
damente, a violência permanece em sua 

J 
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vida. Parece constelar-se uma situação 
sem saída, não é possível a vida sem que 
a jovem permaneça sendo vitimizada. De 
que adianta escapar de um pai agressor, 
se a violência continua das mais diferen­
tes formas? Sendo assim, não há que 
culminar em uma crise psicótica? 

É espantosa a força de ego de uma 
menina que abusada desde os sete anos 
possui para pedir ajuda, para suportar 
tantas esperas, para desejar ser ajudada, 
para poder se relacionar bem na Institui­
ção sendo advinda de um lar onde as 
relações são permeadas pela agressivi­
dade e pela desestrutura. Talita quando 
atendida pela Psicologia da Vara, sem­
pre se mostrou consciente de sua proble­
mática e de seus direitos, adequada, re­
flexiva e receptiva às orientações. No 
entanto, após tanto padecimento, a jo­
vem sucumbiu, sendo tomada por uma 
crise psicótica. 

Como podemos entender essa crise, 
não será um pedido desesperado de aju­
da? Escutar a voz do pai, não estaria 
representando que a violência, a negação 
de sua cidadania, está sempre a sua 
espreita? Haja vista que após a separa­
ção da família, Talita continuou sendo 
vitimizada das mais diferentes formas. A 
jovem foi abrigada, mas perdeu a famí­
lia, sendo acusada pela mesma de tele­
fonemas que jamais fizera. E a culpa de 
que foi acometida, ao saber que após seu 
abrigamento seu lar foi demolido? Tudo 
pelo que passou, não estaria confirman­
do que o único destino possível para si 
é o da violência? Sendo assim, efetiva­
mente seu pai, agressor, não está a acom­
panhando onde quer que vá? 

Se os Serviços Técnicos da Vara se 
vêem absurdamente restringidos em sua 
ação, sem poder levar a efeito a sua 
tarefa num caso de maus-tratos, como 
pode-se esperar que a jovem vitimizada 
não tenha sua saúde mental intensamen­
te afetada? 

Quão terrível deve ser para a jovem 
perceber que aqueles que se propõem a 
ajudá-la, que se implicam com seu pedi­
do, pouco ou nada por ela podem fazer? 

No que tange à família, parece tratar­
se de um sistema fechado, que vinha 
funcionando dentro de um equilíbrio 
doentio, há muitos anos. O pai parece ser 
a figura detentora de todo poder, ficando 
todos subservientes a sua vontade. Du­
rante anos, ninguém ousou enfrentar seu 
poder inquestionável. Sem dúvida, Talita 
é o membro mais saudável da família 
que, corajosamente, rompeu a homeos­
tase do grupo. Seu ato foi vivenciado 
como quebra de tabu, e por isto a mesma 
teve de ser castigada. 

A demolição do lar impingiu à Talita 
uma culpa que, na verdade, não lhe 
cabia. Os telefonemas acusatórios à Obra 
cumpriam o mesmo papel. 

Frente à quebra da homeostase fami­
liar, o grupo buscou um rearranjo para 
que tudo voltasse à forma anteriormente 
conhecida. Assim a casa foi demolida 
com o intuito de não deixar pistas, e a 
família mudou-se para algum lugar onde 
pudesse permanecer vivendo como um 
sistema fechado. A dificuldade dos téc­
nicos em conseguir dados denota o quanto 
o grupo permanece se auto-regulando 
sem trocas com o meio exterior. 

Também os telefonemas acusatórios 
da mãe e avó paterna atestam o vigor da 
família em permanecer em seu equilíbrio 
precário. Culpar o membro que saiu é 
uma maneira de mostrar o intenso desejo 
de manutenção da estrutura familiar, 
como vinha sendo até aquele momento. 

É fato digno de admiração que uma 
família com filhos ainda crianças, que 
cometem roubos, não haja chegado an­
tes à Vara. Isto corrobora a intensidade 
do fechamento familiar, impeditivo de 
intervenções. 

Faz-se necessário esclarecer que a fa­
mília somente buscou a Vara, em função 
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do impedimento de entrar na Obra para 
visitar Talita, e não para solicitar ajuda. 
Na entrevista com a genitora, esta relatou 
que o marido só se tomara agressivo no 
último ano, negando-se a ver o que de fato 
estava acontecendo. Ver significaria rom­
per a homeostase do grupo. Foi em função 
disto que a genitora compareceu à Psico­
logia, queixando-se de seu filho de dez 
anos, quando possuía outros filhos fazen­
do o mesmo e há mais tempo. Foi por esta 
razão também, que não mais retomou ao 
Serviço de Psicologia. 

O abrigamento de Talita, era apenas a 
ponta do iceberg. Pai e filhos cometiam 
delitos, e provavelmente cientes disto, 
mudaram-se rapidamente, temendo a lei. 

Destarte conclui-se que não era ape­
nas o genitor que se negava a compare­
cer em Juízo. O seu comportamento 
refletia o de todo um grupo, extrema­
mente simbiotizado. 

Após esta breve análise do caso, gos­
taria ainda de apontar através do Estatu­
to da Criança e do Adolescente, a situa­
ção da jovem vitimizada. 

Art. 4.º - É dever da família, da 
comunidade, da sociedade em geral e do 
Poder Público assegurar, com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos re­
ferentes à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao esporte, ao lazer, à pro­
fissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária. 

Art. 15 - A criança e o adolescente 
têm direito à liberdade, ao respeito e à 
dignidade como pessoas humanas em 
processo de desenvolvimento e como 
sujeitos de direitos civis, humanos e 
sociais garantidos na Constituição e nas 
leis. 

Art. 16 - O direito à liberdade com­
preende os seguintes aspectos: 

I - ir, vir e estar nos logradouros 
públicos e espaços comunitários, ressal­
vadas as restrições legais; 

II - opinião e expressão; 

III - crença e culto religioso; 

IV - brincar, praticar esportes e diver­
tir-se; 

V - participar da vida familiar e co­
munitária, sem discriminação; 

VI - participar da vida política na 
forma da lei; 

VII - buscar refúgio, auxílio e orien­
tação. 

Art. 17 - O direito ao respeito consiste 
na inviolabilidade da integridade física, 
psíquica e moral da criança e do adoles­
cente, abrangendo a preservação da ima­
gem, da identidade, da autonomia, dos 
valores, idéias e crenças, dos espaços e 
objetos pessoais. 

Art. 19 - Toda criança ou adolescente 
tem o direito a ser criado e educado no seio 
de sua farm1ia e, excepcionalmente, em 
família substituta, assegurada a convivên­
cia familiar e comunitária, em ambiente 
livre da presença de pessoas dependentes 
de substâncias entorpecentes. 

Art. 22 - Aos pais incumbe o dever de 
sustento, guarda e educação dos filhos 
menores, cabendo-lhes ainda, no interesse 
destes, a obrigação de cumprir e fazer 
cumprir as determinações judiciais. 

Quanto às entidades de atendimento: 

Art. 94 - As entidades que desenvol­
vem programas de internação têm as 
seguintes obrigações, entre outras: 

I - preservar os direitos e garantias de 
que são titulares os adolescentes; 

II - não restringir nenhum direito que 
não tenha sido objeto de restrição na 
decisão de internação; 

III - oferecer atendimento personali­
zado, em pequenas unidades e grupos 
reduzidos; 

IV - preservar a identidade e oferecer 
ambiente de respeito e dignidade ao 
adolescente; 
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V - diligenciar no sentido de restabe­
lecimento e da preservação dos vínculos 
familiares; 

VI - comunicar à autoridade judiciá­
ria, periodicamente, os casos em que se 
mostre inviável ou impossível o reata­
mento dos vínculos familiares; 

VII - oferecer instalações físicas em 
condições adequadas de habitabilidade, 
higiene, salubridade e segurança e os 
objetos necessários à higiene pessoal; 

VIII - oferecer vestuário e alimenta­
ção suficientes e adequados à faixa etária 
dos adolescentes atendidos; 

IX - oferecer cuidados médicos, psi­
cológicos, odontológicos e farmacêuti­
cos; 

X - propiciar escolarização e profis­
sionalização; 

XI - propiciar atividades culturais, 
esportivas e de lazer; 

XII - propiciar assistência religiosa 
àqueles que desejarem, de acordo com 
suas crenças; 

XIII - proceder a estudo social e 
pessoal de cada caso; 

XIV - reavaliar periodicamente cada 
caso, com intervalo máximo de seis 
meses, dando ciência dos resultados à 
autoridade competente; 

XV - informar, periodicamente, o 
adolescente internado sobre sua situação 
processual; 

XVI - comunicar às autoridades com­
petentes todos os casos de adolescentes 
portadores de moléstias infecto-contagio­
sas; 

XVII - fornecer comprovante de de­
pósito de pertences dos adolescentes; 

XVIII - manter programas dedicados 
ao apoio e acompanhamento de egres­
sos; 

XIX - providenciar os documentos 
necessários ao exercício da cidadania 
àqueles que não o tiverem; 

XX - manter arquivo de anotações 
onde constem data e circunstâncias do 
atendimento, nome do adolescente, seus 
pais ou responsável, parentes, endere­
ços, sexo, idade, acompanhamento da 
sua formação, relação de seus pertences 
e demais dados que possibilitem sua 
identificação e a individualização do 
atendimento. 

§ 1.º - Aplicam-se, no que couber, as 
obrigações constantes deste artigo às enti­
dades que mantêm programa de abrigo. 

Cabe aqui esclarecer que as entidades 
de abrigo distinguem-se das de interna­
ção, na medida em que as últimas aten­
dem adolescentes infratores. 

No concernente às medidas aplicáveis 
aos pais ou responsável: 

Art. 129 - São medidas aplicáveis aos 
pais ou responsável: 

I - encaminhamento a programa oficial 
ou comunitário de promoção à família; 

II - inclusão em programa oficial ou 
comunitário de auxílio, orientação e tra­
tamento a alcoólatras e toxicômanos; 

III - encaminhamento a tratamento 
psicológico ou psiquiátrico; 

IV - encaminhamento a cursos ou 
programas de orientação; 

V - obrigação de matricular o filho ou 
pupilo e acompanhar sua freqüência e 
aproveitamento escolar. 

VI - obrigação de encaminhar a cri­
ança ou adolescente a tratamento espe­
cializado; 

VII - advertência; 

VIII - perda da guarda; 
IX - destituição da tutela; 
X - suspensão ou destituição do pátrio 

poder. 

Parágrafo único - Na aplicação das 
medidas previstas nos incisos IX e X 
deste artigo, observar-se-á o disposto 
nos arts. 23 e 24. 
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Art. 130 - Verificada a hipótese de 
maus-tratos, opressão ou abuso sexual 
impostos pelos pais ou responsável, a 
autoridade judiciária poderá determinar, 
como medida cautelar, o afastamento do 
agressor da moradia comum. 

Todos os artigos do Estatuto da Cri­
ança e do Adolescente aqui transcritos 
ou foram desobedecidos, ou houve im­
pedimento em seu cumprimento. 

O art. 4.º foi ferido pelo ataque do 
direito da adolescente a dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência 
familiar. Considero que ferido dupla­
mente, pelo pai agressor e pela Obra de 
caráter religioso. 

O mesmo se deu com relação aos arts. 
15 e 16. Adito que a Obra impediu a 
liberdade de opinião, ao forçar a perma­
nência da jovem lá e o direito a buscar 
auxílio e orientação, impedindo-a de fazer 
o tratamento psicológico almejado. 

O art. 17 atenta para a inviolabilidade 
da integridade física, psíquica e moral da 
criança que vinha sendo atacada desde 
os sete anos de idade, devido aos maus­
tratos. Alerta também para a importância 
dos espaços pessoais e idéias e crenças. 
Talita ao clamar pelo abrigamento, per­
deu seu espaço no seio familiar, e na 
primeira Obra onde esteve não teve res­
peitado nem seu espaço, nem suas cren­
ças, sendo coagida a fazer carreira reli­
giosa. 

O art. 19 aponta para o direito da 
criança ou adolescente ser criado na 
família, mas Talita foi afastada do lar e 
o agressor Já permaneceu, vitimizando a 
todos que com ele convivem. 

O art. 22 fala sobre o dever dos pais 
de educar os filhos, e da obrigação dos 
mesmos de cumprir as determinações 
judiciais. Obviamente ambos os direitos 
foram atacados pelo genitor. 

O art. 94 trata da necessidade da Obra 
fornecer cuidados psicológicos, propici­
ar assistência religiosa àqueles que o 

desejarem, da não restrição de direitos, 
da preservação da identidade e do ofere­
cimento de ambiente de respeito e dig­
nidade para o adolescente. Nenhum des­
tes itens foram obedecidos pela primeira 
Obra que abrigou Talita. Houve uma 
tentativa de tomá-la noviça, de impedi­
la de ser transferida e de freqüentar 
psicoterapia. Tais atitudes desrespeita­
ram sobremaneira sua identidade e gol­
pearam o respeito e dignidade para com 
a atendida. 

O art. 129, concernente às medidas 
aplicáveis aos pais, não pode ser atendi­
do, uma vez que não foi possível loca­
lizar o pai. 

O art. 130 prevê o afastamento do 
agressor da moradia em caso de maus­
tratos, mas no caso de Talita não houve 
tal possibilidade. 

Finalizando, não posso me furtar a 
comentar a forte sensação de frustração 
e impotência ante a inviabilidade do 
cumprimento de tantos artigos do Esta­
tuto da Criança e do Adolescente, ante 
aos seus vários artigos desrespeitados e 
desconsiderados, e ante a tão pouca pos­
sibilidade de ação buscando uma solu­
ção para o caso. 

A história de Talita é trágica, não seria 
trágico também ter havido tanto desres­
peito às leis? Seria apenas um ataque à 
cidadania de jovem e de seus irmãos, ou 
o caso elucida também um ataque à 
cidadania dos técnicos implicados que 
nada puderam fazer, e um ataque às leis, 
ao Direito; não significaria também uma 
afronta à cidadania no Brasil? 

São várias indagações, para mim ain­
da sem resposta ... 

Apesar destas adversidades, considero 
que o esforço no atendimento do caso foi 
válido. Foi possível junto com a Casa de 
Convivência assegurar a transferência da 
adolescente, bem como os tratamentos 
necessários. Talita finalmente está em tra-
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tamento psicoterápico. Ainda que a duras 
penas recebeu os tratamentos, e esquecer 
essas pequenas vitórias seria acreditar 
que nada valeu a pena, o que nos levaria 
a uma paralisação de nossa ação. 

A família buscou colocar Talita no 
lugar de paciente identificada. No en-

tanto, o abrigamento e a obtenção dos 
tratamentos necessários conferem à 
jovem a possibilidade de sair deste 
lugar, de elaborar seus conflitos, de 
alterar o prognóstico, podendo vir a 
integrar-se à sociedade e ter uma vida 
saudável. 
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